
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

REMESSA OFICIAL Nº 0001624-78.2015.815.0321 — Comarca de Santa Luzia
Relator: João  Batista  Barbosa,  Juiz  Convocado  para  substituir  o Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides
Impetrante: Girlan Guedes dos Santos
Advogada: Elaine Azevedo (OAB/PB nº 18.390) 
01  Impetrado: Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  do
Município de Junco do Seridó
02 Impetrado: Antônio José dos Santos
Advogada: Vitória Maria Costa de Medeiros (OAB/PB nº 12.640) 
03 Impetrado: Município de Junco do Seridó
Advogado: Gerlando da Silva Lima (OAB/PB nº 17.582) 
Remetente: Juízo de Direito da Comarca de Santa Luzia

REMESSA OFICIAL — MANDADO DE SEGURANÇA —
ART. 14, § 1º DA LEI Nº 12.016/09 — CONHECIMENTO —
ELEIÇÃO  DE  CONSELHEIRO  TUTELAR  —
CANDIDATO  ELEITO  PARA  TERCEIRO  MANDATO
CONSECUTIVO — VEDAÇÃO — ART. 132 DO ECA —
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA — DESPROVIMENTO.

—  “O art. 132 do Estatuto da  Criança  e  do  Adolescente  e  a  Lei
Municipal  14/1997  do  Município  de  Paripiranga  estabelece
expressamente a possibilidade de somente uma recondução, mediante
novo edital  para procedimento eletivo.  3.  Comprovados  nos autos  o
exercício de dois  mandatos  consecutivos  de 2008/2002 e 2003/2016
pela 2ª apelante a nomeação se configura ilegal. Direito líquido e certo
do impetrante a ser conduzido ao cargo de conselheiro tutelar junto ao
CMDCA, 1º suplente na ordem de votação;” (Apelação nº 0000138-
11.2016.8.05.0189,  3ª  Câmara  Cível/TJBA,  Rel.  Ivanilton Santos  da
Silva. Publ. 05.09.2017).

Vistos, etc.

 Trata-se  de Remessa  Oficial em  razão  da  sentença  de  fls.
122/124, proferida nos autos do mandado de segurança impetrado por Girlan Guedes
dos  Santos em  face  do  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente  do  Município  de  Junco  do  Seridó, Antônio  José  dos  Santos  e
Município de Junco do Seridó concedendo a segurança, para determinar a anulação da
nomeação e posse de Antônio José dos Santos, devendo o impetrante ser nomeado e
empossado para o cargo.

Não houve interposição de recurso voluntário (fls. 125-v).
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A Douta Procuradoria  de Justiça,  no parecer  de fls.  145/147,
opinou pelo desprovimento da remessa necessária.

É o relatório. Decido.

Sabe-se que, de acordo com o art. 14, § 1º da lei n. 12.016/09,
nos casos de concessão da segurança via  mandamus, a sentença está sujeita ao duplo
grau de jurisdição. Vejamos:

Art.  14.  Da  sentença,  denegando  ou  concedendo  o  mandado,  cabe
apelação.
§ 1º Concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao
duplo grau de jurisdição.

Deste  modo,  presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,
conheço da remessa necessária.

O impetrante afirmou ter sido candidato na eleição para o cargo
de conselheiro tutelar do município de Junco do Seridó, ocorrida no dia 04/10/2015, na
qual  obteve  642 (seiscentos  e  quarenta  e  dois)  votos,  ficando no primeiro  lugar  da
suplência.

Sustentou que o segundo colocado,  o candidato Antônio José
dos Santos (segundo impetrado), obteve 839 (oitocentos e trinta e nove) votos, mas já
ocupou o cargo por dois mandatos consecutivos, não podendo ser reconduzido a um
terceiro mandato.

Pois bem. O art. 132 do Estatuto da Criança e Adolescente prevê
que o mandato  dos conselheiros  tutelares  será de quatro anos,  sendo permitida uma
recondução.

Art. 132.  Em cada Município e em cada Região Administrativa
do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar
como órgão integrante da administração pública local, composto
de  5  (cinco)  membros,  escolhidos  pela  população  local  para
mandato  de  4  (quatro)  anos,  permitida  1  (uma)  recondução,
mediante novo processo de escolha.

A partir de uma análise dos autos (fls. 11/12), verifica-se que o
candidato  classificado  em  segundo  lugar  exerceu  dois  mandatos  consecutivos  no
município (2009/2012 e 2012/2016), dessa forma, não seria possível concorrer para um
terceiro mandato.

Nesse sentido:

APELAÇÃO.  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  PRELIMINAR  DE  DECADÊNCIA.  REJEITADA.
MANDATO  DE  CONSELHEIRO  TUTELAR. ESTATUTO DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ELEIÇÃO DE CONSELHEIRO
TUTELAR.  RECONDUÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE MAIS  DE
UMA RECONDUÇÃO.  INTELIGÊNCIA  DO ARTIGO 132 DO
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.  CONDUTA
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CONTRADITÓRIA  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  VENIRE
CONTRA FACTUM PROPRIUM. RECURSOS IMPROVIDOS. 1. O
ato da autoridade impugnado foi a nomeação da 2ª apelante para o
cargo  de  conselheira  ocorrido  em  11.01.2016.  Termo  ad  quem
10.05.2016. Mandado impetrado em 14.04.2016 tempestivamente. 2.
O art. 132 do Estatuto da  Criança  e  do  Adolescente  e  a  Lei
Municipal  14/1997  do  Município  de  Paripiranga  estabelece
expressamente  a  possibilidade  de  somente  uma recondução,
mediante novo edital para procedimento eletivo. 3. Comprovados
nos autos o exercício de dois mandatos consecutivos de 2008/2002
e  2003/2016  pela  2ª  apelante  a  nomeação  se  configura  ilegal.
Direito líquido e certo do impetrante a ser conduzido ao cargo de
conselheiro tutelar junto ao CMDCA,  1º  suplente na ordem de
votação;  (…)  Apelações  improvidas. (Apelação  nº  0000138-
11.2016.8.05.0189, 3ª Câmara Cível/TJBA, Rel. Ivanilton Santos da
Silva. Publ. 05.09.2017). 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA
COM PEDIDO LIMINAR. ELEIÇÃO DO CONSELHO TUTELAR.
CANDIDATOS  RECONDUZIDOS  PELA  TERCEIRA  VEZ.
IMPOSSIBILIDADE.  PRELIMINAR  DE  DECADÊNCIA.
REJEITADA. ALEGAÇÃO DE INEFICÁCIA DA DECISÃO POR
AUSÊNCIA  DE  FORMAÇÃO  DE  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO
NECESSÁRIO.  NÃO  ACOLHIDA.  AUSÊNCIA  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  VEDAÇÃO  DE  EXERCÍCIO
PELO TERCEIRO MANDATO CONSECUTIVO.  FUNDAMENTO
NO  ARTIGO 132 DO  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E
ADOLESCENTE.  VEDAÇÃO  DA  RECONDUÇÃO.  LIMINAR
MANTIDA.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  (…)  Segundo
o artigo 132 da  Lei  nº  8.069/90  - ECA,  bem  como  com  na
Resolução  do  CONANDA  nº  170/2014,  a  impossibilidade  de
recondução  ao  cargo  de  Conselheiro  Tutelar  pela  terceira  vez.
Verifica-se que a vontade do legislador foi a de justamente evitar
a  perpetuação dos  membros  do Conselho Tutelar,  haja  vista  o
bem que se visa a proteger, ou seja, os direitos da criança e do
adolescente. No caso, há flagrante ilegalidade na recondução pela
terceira  vez  ao  Cargo  de  Conselheiras  Tutelares,  devendo  ser
mantida a decisão proferida pelo Juízo a quo. 4. Recurso conhecido
e  não  provido. (Agravo  de  Instrumento  nº  00036910220168140000
(181542),  2ª  Turma  de Direito  Público  do  TJPA,  Rel.  Nadja  Nara
Cobra Meda. j. 05.10.2017, DJe 10.10.2017). 

Como bem pontuou o magistrado a quo, “… Antônio José dos
Santos concorreu para um terceiro mandato consecutivo, o que é vedado nos termos do
art.  132  do  ECA,  sendo  legítima  a  pretensão  do  impetrante,  pois  o  mesmo,  na
qualidade de primeiro suplente, é quem deverá ser nomeado e empossado (fls. 123-v).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso oficial.

P. I.

João Pessoa, 22 de fevereiro de 2018.

João Batista Barbosa
Juiz Convocado
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